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ACESSO AO CLUBE DO SERVIDOR: O acesso ao Clube do Servidor 

será permitido exclusivamente aos servidores e dependentes devidamente 

cadastrados na forma do presente Edital e demais regulamentações.

O Clube do Servidor funcionará de segunda a sexta, das 8 às 20 horas, nos 

termos do item VII, alínea “C” do Regimento Interno do Clube do Servidor 

Municipal publicado no Decreto n.º 32.965, de 20 de outubro de 2010.

A lista dos servidores e dependentes cadastrados será disponibilizada no 

site www.rio.rj.gov.br/web/previrio.

.

O PREVI-RIO poderá, a qualquer tempo, instituir documento de acesso e 

utilização do Clube do Servidor, exigindo a respectiva apresentação sem-

pre que entender necessário.

ATA SUMÁRIA DA 21ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 26 de setembro de 2017, às 15h, na sala 

de reuniões do 13º andar, Rua Afonso Cavalcanti, 455 – CASS – Cidade 

Nova, nesta cidade.

2. ORDEM DO DIA: 1. Deliberação sobre a Proposta Orçamentária do 

PREVI-RIO, FUNPREVI e FASS para o exercício de 2018.

3. DELIBERAÇÕES:  A sessão foi presidida pelo Exmo. Senhor Ailton Car-

doso da Silva - Responsável pelo Expediente da Secretaria Municipal da 

Casa Civil – Suplente do Prefeito. Com o objetivo de fornecer subsídios à 

apreciação do item único, bem como em observância ao acordado na 121ª 

Sessão Ordinária do Conselho, a Proposta Orçamentária  foi encaminhada 

ao CAD, via e-mail, em 25/09/2017, bem como foram distribuídas cópias 

aos Conselheiros para acompanhamento. Aberta a sessão, o Conselhei-

ro Bruno de Oliveira Louro, Presidente do PREVI-RIO, passou a palavra 

à Diretora de Administração e Finanças do PREVI-RIO, Fernanda Nunes 

Leiroz, que, juntamente com a Coordenadora, Márcia Ferreira Ferraz, ex-

planou sobre a Proposta Orçamentária do PREVI-RIO, FUNPREVI e FASS 

para o exercício de 2018, pormenorizando-a por Programa de Trabalho, 

com os esclarecimentos competentes para que a votação fosse por cada 

unidade gestora, enfatizando que todos os números apresentados foram 

estudados e alinhados num trabalho em conjunto com a equipe da Secre-

taria Municipal de Fazenda. A apresentação iniciou pelo FASS, e,  após 

os devidos esclarecimentos, foi colocada em votação, e o Presidente do 

PREVI-RIO registrou que os membros do Conselho de Administração apro-

varam a Proposta Orçamentária do FASS para o exercício de 2018 por 

unanimidade, com ressalva do Conselheiro Jorge Paulo Magdaleno Filho 

de receita conforme determina recente legislação da STN. A Diretora de 

Administração de Finanças do PREVI-RIO explicou que a equipe da Secre-

taria Municipal de Fazenda estava montando toda a estrutura da nova co-

tempo hábil para alteração dos números para a apresentação ao Conselho.  

Em seguida, após as devidas explicações pormenorizadas e esclarecimen-

tos  aos membros do CAD, a Proposta Orçamentária do PREVI-RIO para 

o exercício de 2018 foi colocada em votação e aprovada por 5 votos a fa-

vor e 4 votos contra. Dos votos desfavoráveis, todos dos membros eleitos, 

proposta orçamentária do PREVI-RIO, relembrando seus argumentos de 

apoio à manutenção da Creche Institucional Dr. Paulo Niemeyer, que tem 

das cartas de crédito e a possibilidade de desconto para estimular a quita-

ção antecipada. A Diretora de Administração e Finanças deu continuidade 

à apresentação e, após as devidas explicações pormenorizadas e escla-

recimentos  aos membros do CAD, o Presidente do PREVI-RIO colocou 

em votação a aprovação da Proposta Orçamentária do FUNPREVI para 

o exercício de 2018 que foi aprovada por 5 votos a favor e 4 votos contra. 

proposta orçamentária do FUNPREVI por prever a taxação (cobrança de 

11% de contribuição previdenciária) de inativos e pensionistas sem qual-

estudo atuarial recente e assim, o descumprimento das fases do processo 

e utilização imediata dos recursos patrimoniais, ressaltando o entendimen-

proposta não haver qualquer previsão de acúmulo de reservas. O demais 

conselheiros eleitos, Leandro Ribeiro Campos, Alberto Balassiano e Fátima 

das Graças Lima Barros   acompanharam o voto do Conselheiro Jorge 

Paulo Magdaleno Filho e seus argumentos. O Presidente do PREVI-RIO 

agradeceu a presença de todos e encerrou a sessão.

4. RELAÇÃO DOS PRESENTES: Ailton Cardoso da Silva - Responsável 

pelo Expediente da Secretaria Municipal da Casa Civil – Suplente do Pre-

-

5. RELAÇÃO DE CONVIDADOS: Fernanda Nunes Leiroz – Diretora de 

Coordenadora do PREVI-RIO.

ATA SUMÁRIA DA 120ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 15 de agosto de 2017, às 15h, na sala de 

reuniões do Gabinete do Prefeito, situado na Rua Afonso Cavalcanti, 455 – 

CASS – 13º andar – Cidade Nova, nesta cidade.

2. ORDEM DO DIA: 1. Apreciação da Ata Sumária da 118ª Sessão Or-

Assuntos Gerais.

3. DELIBERAÇÕES: A sessão foi presidida pelo Exmo. Senhor Ailton Car-

doso da Silva - Responsável pelo Expediente da Secretaria Municipal da 

Casa Civil – Suplente do Prefeito. Aberta a sessão o Conselheiro Bruno de 

Oliveira Louro, Presidente do PREVI-RIO registrou que, em cumprimento 

ao item 1 da pauta, os membros do CAD aprovaram e rubricaram o texto 

do PREVI-RIO solicitou ao Conselheiro Jorge Paulo Magdaleno Filho para 

que promovesse a apresentação dos temas, uma vez que ambos foram 

-

sídios à apresentação, o Conselheiro Jorge Paulo Magdaleno distribuiu aos 

membros do Conselho cópias do estudo realizado acerca dos temas suge-

ridos. Com relação ao item 2, o Conselheiro Jorge Paulo Magdaleno Filho 

explanou sua preocupação quanto à origem da fonte de recursos para o 

custeio do sistema de assistência. Ato contínuo, apresentou suas conside-

rações e diagnósticos acerca do tema, onde solicitou a revogação do pará-

grafo quinto do artigo 33 da Lei nº 3.344/2001, uma vez que o Previ-Rio 

está sem fontes de recursos destinadas à Assistência, sendo a amortiza-

ção das cartas de crédito a única fonte até 2016 e que pela lei 5.300/11 

passou a pertencer ao FUNPREVI em 2017. Relatou ainda sua preocupa-

ção com o valor relativo à taxa de reserva, que compõe a amortização da 

carta de crédito quando da quitação do imóvel por falecimento do mutuário, 

está sendo recolhido tudo para o FUNPREVI, o que pode gerar um passivo 

para o FUNPREVI, por não ser de origem previdenciária. Defendeu que 

não poderiam ter transferido essa fonte de recursos para o FUNPREVI, 

entende que isso é vedado pela LRF art. 24). O Conselheiro Bruno de Oli-

veira Louro esclareceu que a taxa de reserva encontra-se no PREVI-RIO, 

PREVI-RIO, Fernanda Nunes Leiroz, com as devidas explicações porme-

norizadas. O Conselheiro Bruno de Oliveira Louro acrescentou, ainda, que 

-

-

sentada pelo Conselheiro Jorge Paulo Magdaleno Filho, quando este reto-

-

cursos para pagar benefício assistencial. O convidado Fernando Barbosa 

Marcondes de Carvalho, Diretor Jurídico do PREVI-RIO, esclareceu todas 

as dúvidas relembrando que a fonte de custeio para os benefícios assisten-

ciais apresentada na 119ª Sessão Ordinária do CAD, repasse realizado 

pelo FUNPREVI ao PREVI-RIO relativo ao custeio indevido do Saúde Den-

tal, é absolutamente legítima.  Colocado em votação, o item 2 não foi apro-

vado com 6 votos contra e 2 votos favoráveis dos Conselheiros Jorge Pau-

lo Magdaleno Filho e Leandro Ribeiro Campos. Quanto ao item 3, o Conse-

lheiro Jorge Paulo Magdaleno Filho apontou dois principais pontos, quais 

PREVI-RIO e o triênio, e após as devidas explanações apresentou a pro-

posta para revogação do parágrafo 2º do artigo 7º e do artigo 11, ambos da 

Lei nº 2.506/1996, visto que há a necessidade de dar segurança jurídica a 

-

sentar impacto aos cofres do PREVI-RIO com aplicação da isonomia no 

transitada em julgado recebida no PREVI-RIO quanto a base de cálculo do 

triênio dos servidores efetivos do Previ-Rio. O Conselheiro Alberto Balas-

siano questionou qual seria o impacto da aplicação destas propostas. O 

-

desempenho do servidor cedido, e que, no momento, no âmbito do Municí-

pio, parece não haver possibilidade no atendimento desta proposta, tendo 

em vista o que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal quanto ao limite 

prudencial de gastos com pessoal.  O Presidente do PREVI-RIO acrescen-

tou, ainda, que o consignado no parágrafo 2º do artigo 7º trabalha a favor 

do Instituto, uma vez que o servidor do quadro decide permanecer na casa 

-

sidente do PREVI-RIO distorce um pouco os fatos pois o servidor só é ce-

dido com autorização e com ressarcimento integral, e o que a proposta visa 

é dar garantia para a aposentadoria do servidor do PREVI-RIO cedido a 

outros órgãos do Município do RJ e corrigir distorções. Quanto à decisão 

sobre o triênio o Conselheiro Jorge Paulo Magdaleno Filho registrou que há 

a preocupação com o futuro, pois o Previ-Rio deverá aplicar a decisão tran-

sitada em julgado, e uma decisão administrativa sobre o tema poderá evitar 

contenciosos à Instituição. Colocado em votação, o item 3 não foi aprovado 

por 5 votos contra e 3 a favor, sendo os outros dois dos Conselheiros Alber-

to Balassiano e Fátima da Graças Lima Barros. O Presidente da Sessão 

ponderou que o processo de cessão do servidor só se aperfeiçoa com a 

anuência do servidor. No que diz respeito ao item 4 da pauta, o Conselhei-

ro Suplente Anderson Ferraz Carneiro iniciou o tema citando o Convênio de 

da extinta Secretaria Municipal de Administração, que determina que a ges-

tão administrativa da Creche Institucional Dr. Paulo Niemeyer é da SMA, 

atual Subsecretaria de Serviços Compartilhados, mas o custeio é de res-

ponsabilidade do PREVI-RIO. Informou que o custo anual da creche é de 

esforços do PREVI-RIO para cumprir com suas obrigações, não há recur-

Creche Institucional Dr. Paulo Niemeyer seja colocada à disposição da Se-

cretaria Municipal de Educação, e que passe a atender toda a população 

carioca, servidor ou não. O Presidente do PREVI-RIO explicou que, uma 

vez aprovada esta proposta, será assinado um Termo entre o PREVI-RIO 

e o MRJ, através da Secretaria Municipal de Educação para a cobrança de 

aluguel pelo uso, pois o terreno é do FUNPREVI e a benfeitoria é do PRE-

VI-RIO, e este retorno será rateado proporcionalmente. Ato contínuo, para 

efeitos comparativos, informou que o valor pago do previ-creche que é de 

-

lhos de até 6 anos incompletos, que recebem até três vezes o salário míni-

mo nacional, e o valor mensal gasto atualmente com cada uma da 167 

crianças na Creche é de um mil duzentos e sessenta e cinco reais. A con-

vidada da Secretaria Municipal de Educação, Tania Regina Braga Lata, 

de espera por vaga em creche municipal, com uma ação judicial com sen-

tença transitado em julgado, e o Município começou a receber algumas 

penhoras de bens. Demonstrou, então, bastante satisfação com a proposta 

apresentada, pois será muita oportuna e bem-vinda. A convidada suscitou 

ao Presidente do PREVI-RIO sua dúvida quanto ao término do convênio 

previsto para o mês de outubro deste ano. O Presidente do PREVI-RIO 

respondeu que o convênio será estendido por mais dois meses, então as 

despesas da Creche só passarão a ser de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Educação a partir de 1º de janeiro de 2018. A convidada agra-

deceu o esclarecimento e continuou sua explanação sobre o tema, expli-

cando que as crianças hoje matriculadas não perderão suas vagas. A partir 

de 2018, a Creche deixará de ser exclusiva dos servidores e passará a ser 

da população de uma forma geral. Acrescentou que a Procuradoria Geral 

do Município está acompanhando de perto todo este processo. A Conse-

lheira Fátima da Graças Lima Barros perguntou qual será o valor do alu-

guel. O Presidente do PREVI-RIO respondeu que o valor será determinado 

através de avaliação a ser realizada pela CEA – Comissão Especial de 

Avaliação da Superintendência do Patrimônio da Secretaria Municipal da 

Fazenda. Após debate e os devidos esclarecimentos acerca do tema foi 

colocada em votação a transferência da Creche Institucional Paulo Nie-

meyer para rede de educação do Município do Rio de Janeiro e aprovada 

por 6 votos a favor e 3 votos contra, sendo estes do Conselheiros Leandro 

Ribeiro Campos que solicitou que fosse registrado a necessidade de um 

estudo prévio sobre o benefício desta proposta para a população e o retor-

no para o FUNPREVI,  do Alberto Balassiano e do Jorge Paulo Magdaleno 

Filho, que entendem ser essa mais uma redução de benefícios para os 

servidores. Passado ao tema 4 da pauta, o Diretor de Investimentos do 

PREVI-RIO, Marcus Vinícius Belarmino Souza, explanou acerca do estudo 

que foi iniciado pela equipe da Diretoria de Investimentos do PREVI-RIO 

juntamente com a Secretaria Municipal de Fazenda no sentido de, através 

para serem transferido para o FUNPREVI. Explicou, ainda, que uma vez no 

-

tura de Termos de Cessão de Uso, o que será um dos pontos do plano de 

Investimentos do PREVI-RIO explicou que, na escolha, o imóvel precisa 

estar com a situação fundiária regularizada, não pode estar incluído em 

projetos, em curto prazo, para a utilização pública, e precisa ser desafetado 

para representar liquidez ao Fundo de Previdência. Ato contínuo, apresen-

tou aos membros do CAD a lista de imóveis que estão sendo estudados 

utilizado-se esses parâmetros, e mencionou que em momento oportuno 

trará ao Conselho proposta de transferência com valores como alterativa 

convidada da SME demonstrou bastante interesse no estudo apresentado 

tendo em vista a demanda da Educação por imóveis em áreas que aten-

comprometeu-se na criação de estudo para atender este pedido. Vale res-

-

viem com com antecedência os pedidos de informação ao PREVI-RIO para 

que haja tempo hábil para as repostas. No item 4, o Presidente do PREVI-

-RIO informou que será realizada uma Sessão Extraordinária para aprova-

ção da LOA 2018 e para aprovação da Ata da 119ª Sessão Ordinária do 

CAD. O Conselheiro Jorge Paulo Magdaleno Filho distribuiu aos membros 

do CAD um estudo com a proposta de que o PREVI-RIO levante os valores 

da dívida do Município com FUNPREVI por conta dos repasses determina-

dos pela Lei 5.300/2011, podendo ser reconhecido como dívida fundada, 

não entrando no limite da Lei de Responsabilidade Fiscal, e existe autoriza-

ção federal para se possa parcelar esta dívida em até 200 vezes. Então, ele 

entende que com esta proposta é correta e está como a lei manda, e seria 

inovador no sentido de aproveitar o que a própria lei causou. Nos slides 

apresentados, defendeu que a solução dos repasses está na própria lei 

5.300/11. Ato contínuo, por demanda de perguntas de segurados através 

auxílio educação para 2017 e quando, e quando o Clube do Servidor volta-

rá a funcionar.  O Presidente do PREVI-RIO informou que com relação ao 


